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l'RUEITIJRA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DEASSJS DO PlAlR PI 
Rua Artujo .Jose d• &1111, sn,•, CliNTRO. 

CEP, 64.745-000 
crll'J;0'l.611.6'l&IOOO 1-98 

Coas.fruindo Uma ova Uisloria 

PORTARIA Nº 096/.2GI8 de 13 de J11lbo de 2018. 

O Prefeito Municipal de São Fran.cisco de Assis do Piauí - PI, no uso de suas 
atribuições legais que, lhes são conferidas por Lci. 

RESOLV]i : 

Art. 1°. CONCED M 30 dias de férias a.o servidor efetivo, ROSEMIRO DE 
SOUSA RIBEIRO, CPF: 023.754.583-70, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
exercendo o cargo de Agente Comunitário de Saúde, referenk oo perlodo aquisitivo 
2014/2015 a ser gouda a panit de l.S de Julho a 15 de a20J1to de 2018. 

Art. zo, Revogadas as disposições em oonmlrio, a pre.,;cntc portaria, retroage seus 
efeitos a partir de 15/07/2017 e entrará cm vigor na data de sua publicação. 

])ê.se Ciência 
Publique-se 
Cumpra-se 

GABINBT DO PRBPBITO MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS DO 
PIAUÍ- PI 13 de Julho de 2018. 

L_ . - ~ clll~ 
~Jd1_~-;EOLIVEIRA 

PR.EFEITO MUNICIPAL 

REQUERIMENTO DE FÉRIAS 

brasllelro (a), 

,reE;idenle e domiçili$do (o) no município de Sào Francisco de Assis do Piaul, servidor (a) 

publfoo do municlplo de São Francisco da Assis do Plaul, vem resp.eltosamente requerer 

a vossa excel&nc concessão de férias referente ao perlodo aquisitivo-

de ,2oi -' a .lo i:f:: da funçao de, 

~ -~ (oJT'-M;nrdâ,-,-_ cJ-,. A,µ;.µ 
legiislação pertinenle em vigor. 

, que exerço, conforme prevê a 

O perlodo de fMas requisitado, a S8r gozado 

---i~-•~l.~~·~--~de~. 

Sào Franclsoo de Asais do Piauí-Pl,.,..b.Lt~...!!..,_ 

Ao Exmo. 
Prefeilto Municipal 
Joa[ma, Joio de Oliveira 
N1tata 

N.term0$ 

P. deferimento. 

Servidor (a) Pllblíco (a) Municipal 

do m s de 

OE RETO nº. 20/2018. 
"Dlsple sobre deff:niçllo de hon'lrio de e>:pedlenle 
oo ilrubiio dó tnlwinhUúçl\o e d6 oucrns 
pro,idênclus." 

O Pt'efc:lto Municipal de RJo Grande do Piauí, Estado do P.lauf, 
MA RÍCIO MARTINS C . TA ILVA , no uso das a.tribu içõe.<J legajs que 
lhes são conferidas pela Lei Orgânica e legislação vigente, 

ON IDERA DO a con eniência e oponunidade de 
proporcionar aos servidore.~ pllblicos municipais a po. sibilidade de participar 
das festividades do carnaval fora d e época, o RIO FOLIA 2018, realizado nos 
d ias 20, 2 1 e 22/07/2018, evento que por sua tradiç,11.o possui ígnificativa 
importância para a população riogranden e . 

RESOLVE: 

rt. 1°, Fica decretado horário de, funcionamento pccial, da ' 
13h às 17h. no âmbito dos órgãos da Admini · tração Direta e Indireta do 
Município de Rio Grande do Piauí, no dia 23 deju1ho de 2018. 

ri. 2°. rn lodo caso, serão m antidas equipes para o 
atendimento de serviços essenciais e urgentes, como os de saúde (SAMU e 
UMS), limpeza urbana, saneamento básico e conselho tutelar, a ser definido 
por cada Secretaria. 

Art. 3 °. Revoga.da as disposições em contrário, este Decreto entra 
cm vigor na data de sua publicação. 

Publique-i.e, comunique- e e cumpra- e. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Rio Grande Do Pi auí. Estado 
do Pi=<, 20 dojullio"" 20>S .• 

P-l'DTUltA MUNJ:CIPAL D• UNTO AHTÓMIO DI LlSaOA- l'IAllt 
ONP~ ,M.553.120/0001-97 
IWA ANMTA 1tOc;t1A, :!12 
FONl!1 (ftl -u•s 
C!:Pt ti 48 400DD e ...... ,,...,_...,._ .. _,, _ _,, 

2018. 

"Olspl,e sobre as diretmes pal'lll 

elaboração da Lei Orçamentária Anual 

de 2019 e dá outras providencias.• 

O Príltelto MuniCIPQl de SanlD Antõnlo de Ll8boa no ueo de euae altlbulQõea regale: faz: 

s.>W que e Cémete Mul'lielpal de Semo .Mtbnlo de Utboe - Ploul aprovou e eu sanciono • 

seguinte le i: 

CAP(TULOI 

Daa Olspoelçõea Prellml-

Ar!. 1• - Ficam estabelecidas, em oumpr1mento ao disposto no art. 165, § 2", da 

Constituição Federal, e no art. 78 e seguintea de, Lei Org0nic$ do Municlpio de Santo Antõnlo 

de Lisboa - Plaul, ás dlretrims gerais para a elaboração do on;amenlo do Munlclplo para o 

exerolclo de 2019. oompreendendo: 

1. prioridades e as matas da adminislração p(lbllca munlcfpal; 

li . estrutura e organização doa on;amentos; 

Ili . diretrizes gerais para a maboração e execução doa orçamentos do Municlpio e suas. 

a lléra,;,ões; 

IV. disposii;,ões relativas à divida p(lbllca munldpel; 

V. disposições reraüvaa às despesas do Município com pessoal e encargos &OCfal$: 

VI. dlsposlções sobre alteração na legie:lação tributàría do Municlplo para o exercício 

oorrespondente; 

VII. óisposir;ões finais. 

CAPITULOU 

Das Prioridad8$ e Melas da Admlnlstnlçao P(Jbllca Municipal 
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PunrTIJltA NUNtaPAL DI SANTO AHTÕNIO DI LDaOA- PUUf 
CNPJ CHl.553.120/0001-117 
RUA ANAITA ltOCffA, U 
FONE: cn1 3449-1115 
Cll':UUOOOO 
l...,..l:P"feltu....._ot_ll.com 

Art. 'Z' • Aa prioridades e metas P8f8 o eiten:fcio financeiro de 2019, conforme Lei 

oivanca Munldpll, respeitadas às disposições oonsliluclonala e legaia, Cl0ff881)0ndem, l)llra 

o Poder Executivo, às metas relativu so exarclcio de 2019 demiclaa e constan!N no Plano 

Plurianual para o perlodo de 2018/2021, e serio adequadas às condQões para 

Implementação e gerenciamento do8 projetos eslnllégiooe, que brio p111Cl1dênaa a aJocaçAo 

de l'8CUl1IOI na Lei do Orçamento Aooal - LOA de 2019, bem como na sua execuçlo, nlo M 

conslitulndo, todavia, em llmlte á programação das despesas. 

§ 1°. Integra esta Lei também o Anexo de Metas FIICala, elaborado conforme~ 

constantes do ,manual aprovado pela Portaria STN rf> 471, de 31.08.04. 

§ 2". o Munlápfo deltle oomo Meta Fiscal o valor que " pretende atingir, no exlfCfclo 

orçamentario e nos dol& Mglllntes, a tltolo de receitas; despesas, montante da dllllda pôbllca 

e reeultedos nomlnal e prn6rto, ate represenlando o valor que se apera delllnar ao 

pagamanto da Juroa e do principal da divida. 

§ 3". Terão prioridade aotn as aQl!el de upanllo: o pagamento do l9rvlço da divida, u 
despesas com peuoal e encargos sociais e a manutenção daa atividades. 

CAPITUl.0111 

Art. 3" - O Orçamento do Municlpio comprNI lderâ a programação do8 órgãos do8 

Poderes Ex:ecutivo e LeglslaliYo e do8 seus Fundos (FMS. FMAS, FME, UMS e FUNDEB). 

Panflgrafo único - Nos Orçamentos dos Finlos Municipaia e daa demais entidades da 

admlni8tração Indireta aerto estimadas apenes as reoeitBs de - 00fl1)8ttnclll legal e doa 

convênios flnnadot por MIII dirigentes, asam como, as de8pe8aa relalivaa aoe progiamas 

executado8 com eates n1CU1110S. 

M 4° - Para efeito deala 1111., ~ por: 

1 - PROGRAMA: lnttNmento de organlz.açlo da ação gcMm1mantal vllando à 

concretimçlo dos objllllvos pretendidos, sendo mensurado por Indicadores estabelecidos no­

plano plurianual; 

li - A.ÇÃO: instrumento de programação pera alcançar o obJ,lltwo de um programa. 

evidenciando o planejamento g011emameAtal onde são detalhadas as despesasa 

orçamai 1"'1&1; 

m - SUBAÇÃO; 6 o detdobramanto da ação, damonllrandO • metas filcail doa proc:tutosa 

a 88f9l1I ofertado& em detem,inado perlodo; 

IV - A TIVID.ADE; o lnalrumento de programação para alc#lçar o objelivo de um programa., 

enYOlvendo um COl\lunto de operaç6ea que N realizam de modo conllfnuo • pe,manente, do 

quais reauna um produto ~ à manutenção da ação de goyemo; 

V- PROJETO: o lnaln.mentx> de programaçlo para altançar o objl8tlvo de um programa, 

envolvendo um conjunto de opanic;aea. llmlladas no~. das quala resulta um produto que, 
concorre para a expando ou ape,felçoamar'm da ação de governo; 

VI - ~ERA.ÇÕES ESPECIAIS: • delpasn que nlo con1r1bmm para a manutenção das. 

BÇOes de govemo,. dllla quais nlo multa um produto, e nlo geram contraprntaçao direta 110b 

a forma de bens ou ..vlçol; 

VII - ôRGÃO: ldentfflcaç.10 orçamentalia de maior nível da •cblullicação lnslltucional 

l9laclonada • 811:rutura admlnillralllla do município; 

VIII - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: o nlvel intermedlério da dasslflcaçlo lnstitudonal, 

relacionada à estrutura administrativa setorial dlo munlcí,plo, conjugada com o ÓlgãO; 

IX - ORIGEM DA.S FONTES IDE RECURSOS: o 11g11,.1pamento da origem de fontes de 

reculSOI contidos na LOA por categorias de programação; e 

X - FONTE ANALITICA: det!Mhamento eapecíllco de fonte e desllnação de reçul'$08 no 

munlclplo. 

§ 1° - Cada programa idenllflcaré 88 ações 08089Sérias pera etlngir oe eeus objetivos, sob 

a forma de atMdadea, projetos e operaç6ea eapecials, especfficando os reepeçtiYos valo!9s e 

matas, bem como 88 unidades orçamentárias re8p(lll1lévela pela 1'881ização da ação. 

§ 2° - Cada atividade, projeto e operação especial ldantillcará a função e a BLtJfl.nçio às. 

quale ae vinculam na forma do anexo que Integra a Portaria rf 42 de 14 de abril de 1999, do 

Ministélio do Orçamento e Gestão. 

§ ~ - Aa categorias de programação de que trata eete Lei aerto klentlficadas no projeto 

de lei orçamenblria por programas. atlvldadee, projetos ou operações especiais. 

M 6°- 08 orçamentoe fiscais e da segundada 80Clal compreenderão a programação 

doa órgãoa do Mi.nlcfpio, discrmnando a despesa no mlnlmo, por: 

1 -órgão e unidade orçamentária; 

li - função; 

HI - subfunçlo; 

IV - programa; 

V - ação: atividade, projeto e operação especial; 

VI - catago,ia econõmica: 

VII - grupo de natureza de despesa; 

VIII - modalidade de apllcaçio; 

IX - 8'fera orçamentária; 

X -aplcaçlo programada de recursos e origem das fonle8 de rectn08. 

Art. e' - O projeto de lei orçamentária aooal seré encaninhado ao Poder Legialatlvo, 

oontorme ee1aballlcido na Lei OrgAnica do Município e no artigo 22, seua incisos e pe,Agrafo 

único., da Lei rf' 4.320, de 17 de março de 1964, a •rá c:onstlufdo de: 

1- tex1o da lel; 

li - consolidação doa quadroe orçamentários, disaimlnando os recursos prõprtoa e as 

transferências oonstlluclonals e com vincueção eçon0m1ca; 

Ili - anexo doa oiçameuloe m i e da seguridade &Odal, dlsai'nnando a receita e a 

despesa na forma definida nesta lei; 

IV - cllsaiwlação da legls1ação da receia e da despeu, ,referanla aos orçamentoa flecal$ 

e da seguridade aoclaL 

§1ª - Integrarão a consolldaçllo do8 quadros orç.ementárloe a que se refere o Inciso li 

destlt artigo, ncluindo oa complementos l1Ó!8nCiadOII no art. 22, nciaoa Ili, IV, e prigrafo 

(mico da Lei rt> 4.320/64, os aegulntel demonstralivol: 

1. do resumo da es1inatlva da recelta total do munloíplo, por calego!la ecQIIÕmlc:8 11 

aegundo a, origem doa recu1909; 

li.. do l88UTl0 da ealimatt./a da receia total do munlclpio, por rubrica e calegoria 

eoonõmlça e segundo a ongem dos reanos; 

Ili. da ftxaçAo da deapesa do 1Ml111cíplo por função e segundo a origem dos 1'8Cln08; 

IV. de lbcação de d8apesa do Mll'llclplo por podenNI e órgãos e &egOOdo a origem doa 

recursot; 

V. da receita amlC&dada nos !rês úkimoa exerolcioa anterloies aquele em que 88 

etabotou a proposta; 

VI. da receite prevlata pera o exerolclo em qua ae elabore a propoala; 

VIL da nl0llilB previlta pera o exercício a que• refere a proposta; 

VIII. da daapesa reaizada ,no exerolclo lmedlalamente antellor; 

IX. da deapeu fixada para o exarclclo em que ae elabora a propoata; 

X. da despesa fixada para o ex.erclào a que ae retare a proposta; 

XI. da estlmetlva da receita doa orçemenlos flllC8I e da aegurldooe 90Clal, Isolada a 

c::cquntamente. por Clltegor1a econõmlca, aagundo a origem doa recu~ 

XII. das de8pesaa e receitai dos orçamentoa ftacal e de seguridade l()Çla~ Isolada • 

conjunlanente, de fonna iv:egada e alnléllca, evidenciando o cléflctt ou 1114)8rálllt corrente ~ 

total de cada um doa orçarnentoa; 

XIII. da dlatrlbulção da receita e da despesa por fLnçlo da governo doa orç.arnentOS fiscal • 

da seguridade soclet, Isolada e oonjuntsnente; 

XIV. da apllcaçlo d0I reanos na manutenção e delenvolYlmlntD do ensino nos termos 

dos artigos 70 e 71 da Lei Nlderal rf' 9.894196, por ÓlgãO, detalhando fortes. e valores por 

Pl'OIJWTl8I de trabalho e grupos de de&pe8a; 

'1N. da aplicação dos recul'908 referentes ao Fl.fldo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Básico - FUNoeB, na fonna da legislação que dispõe eobre o 888Unlo; 
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XVI. 

~IIPUTURA MUNICl~AL OI UNTO AHTÕNIO DI LDaOA- 'PIAllf 
CNPJ Ol.553.120/0001-17 
RUA ANAITA ~ U 
FONE: (n) 3449-1185 
CIP:UUOOOO 
1..,,...1,prefellu..,._lot-n.com 

da dalalçlo IIUClnla., para cada unidade admlnlltrllllva, de 11181 pmclpall tlna11dadee. 

001T1 a respectiva 'legislação. 

XVII . da apllcação do& recurwoa d.e que traia a Emenda Conslluc:ional n" 25; 

XVIII . da receita COfflll'lte líquida com base no art. 1° parégrafo 1°, Incito IV da Lei 

~n" 101/2000 • LRF; 

XIX. da aplicação doe l'9CUf90t 1998rvadoe à saOde de que trata a Emenda Conttltuciona 

n°29; 

Art. 7" • Na L8i Orçamentérla Anual, que apreeentari con]untamenle a programação 

doe orçamentos fiscal e da seguridade social, em conaonlncla com oa diapoafflvoa da 

Portaria n" 42, de 14 de ablil de 1999, do Minl$1ério do OIÇ8mento e Geatão e da Portari 

lntemilnlsterial n" 163, de 04 de maio de 2001, a dlsçdminação da despesa Mnli aprMOOtadal 

por unidade orçamenltrla, axpnina por categoria de programaçllo. Indicando-ao, para cada 

uma, no aeu ITla1Df' nlvel de d9tallamm1to: 

1- o orçamenlo • que pertence; 

li - o grupo de despe•a a que 1& refere, obedecendo a aeoulnte claatfflêaçAo: 

a) DESPESAS CORRENTES: 

P.aoal e Enc8rgo6 Social8; 

Juros e Encargoe da Divida; 

Oulra9 Delpeaas Corrente&. 

b) DESPESAS DE CAPITAL: 

lnve•thela; 

lnveraões Financeiras; 

Amo1tizaç1o e re!Nnc:lamento da Divida; 

CAPITULO IV 

O. Dnlrtze• 1pa,a • Elaboraçlo e Exacuçlo dol Oilçe,1 ifll'II08 e 11188 ~ 

Art. B° • O projeto de lei O!'Çllmenl.éfia do Munlc[pio, relatNo ao exerolc:io de 2019, 

deve aeeagurar a tJansparêncle na execução do 01çm-nento: 
1- o prtnclplo da transpartncla Implica, alem da obeervaçlo do principio COMtltuclonal dai 

pubicidade, a idiza.ção doe maioe diaponlvelt para garanti- o efetivo 808880 doa muniàpeea 

às lnfomlaç6ea relatlvaa ao orçamento. 

Arl 9" • A estimativa da rec:eita e a fixação da despe,M, 000$lantes do proje1o e lei 

orçami,nlárni, Mito elabonldas a pnlÇIOe llOITenles do cixi,n:icio a que 11& lllfaAI. 

Art. 10" • A elaboraçio do projeto, a aprovação e a execuç.lo da lel orçementérllll 

11&rllo oriall~ no senlk:10 dia llblnçar ~ primário nacauário a ~ 'Wllilil 

trajetóna de aolldez financeira da admlnlstreçlo munlclpel. 

Art. 11º - Na hiPótese de ocorrência du clrcunstAnc6a8 eelabelecidu no caput do 

arijgo 9", a no fnclso li do artigo 31, todos da Lei Coqllamentar nº 101ll000, o Poder 

Executivo e o Poder Legialalivo procederão à respectiva llmHação de ~penho e de 

movlmenlação finaooelra, podendo dallnir peroentuala 8998(:flioo8, para o conjunlO dei 

projetot, IIIMda.dee • operaçõee 1111peâaia. 

§ 1• • Excluem do caput deste artigo às deepeaas que çonlJtltuam obrlgaçõae: 

oonstllllcionals a legais do munlcfplo e • despeus deatlnadaa ao ~ doe HMÇOS 

da divida. 

§ ~ • No ano da lmtação de empenhos e de movlmanlação finllnoel,a de ,cp1 trata o 

caput deete 11rijgo, buacar-6 preearvar as despesaa ababco hierarquizadas: 

1-oom ,.-o,al e encargos patronais; 

li - com a ooneervaçlo do paltlmõnlo público, confonn& prevê o disposto no altlgo 45 dai 

Lei Complementar n• 10112000, 

§ a• • Na hipóteN de ocorrência do dlapo•to no c:aput deale artigo o Poder Executivo 

comunlceni ao Poder Leglslatiilo o montllllte que lhe caberá tomar lnclllponlvel para 

empenho II movlmen1açto ffnancelra, com Wllaa li. obtenção do equíllbrio na execuçGo, 

,OfÇ8ffl80tâlte e financeira do exerclcio. 

§ 4° - Tert.o priô(ldada.. como fonte de rec:ul'IOS para. a 11.mllaçlo de empenho, a acloçlo, 

das eegulnlas medidas.; 

1 - reduçlo de inveelimentos programadoe com l'IIIICUl'IOS prõprtos. 

li - elmlnaçllo de deepeaas com horas - extraa; 

UI - exoneraçto de 88!Vldo1M ocupan1es de C8fll08 em oomlselo; 

IV - eliminação de vantagens temponlriaa concedidas a aelVldoree; 

V - redUçlo de gaa1Da com c:ombuativeia; 

Alt. 1 "Z' - Fica o Poder Exealtivo autor1Zado a promover u alleraçõell e adaquaç,DM 

da sua eslNhn administrativa, desde que sem aomanto da desp898, 11 com o objetivo d$ 

modernizar e conferir maior ellcl6ncia e eficácia ao poder púbico municipal. 

M 13" - A abertura de crécitoa ~lemenlares e especiais dependerá da elíi8têncla 

de NIClll'IOI chponlYeis para as despesas e ..o prooedida da Juetfflçatlva do C811oelamento 

e do reforço dae dotaçiõe&, nos lermos da Lei rr" 4.320/84. 

Arl 14° - Na prograll'IEIÇ!lo da despesa, não podarão aer flxadaa deap111111111 9llffl que 

lllfljlm defrlidal U ronte• de f9CIJIIOI. 

Art. 15º - Obaervadae 1111 prioridades a que aa refere o artigo "Z' deela lel, a Lei 

Ort;amen1Aria ou as de crédito& lldlclonala, somente fnclulrão llOY08 f'"'letos e despesas 

obrlgalórta9 de dl.nçAo continuada, a. cargo da Mnlnllltraçlo Direta, dae autarquias e fundo8 

eepeciail •a: 

1. houven,m sido adequadamer«e atendldoe lodo8 08 que esll\lerem em andamento; 

11 . estiverem l)l'888Mldoe os iecul'908 necesaélio8 à conservação do palriinõnlo 

públoo; 

Ili. estiverem perfeitamente definidas 81188 fontes de cusleio; 

IV. os recur908 alocados destinam-se a <:ontrapartid11 de recursos fadeniil, eatacblil-

ou de oparaçõel de crédito, com o objetiYo de concluil' etapas de uma açio municipal 

M 18" - A Lei Orçemen1ária somen!8 contemptaré dotação para Investimento com 

duraçlo superior a um exercido financeiro• o m8IITIO estiver contido no Plano Pklrianual ou 

em lei que aulDriza 1118 Inclusão. 

M 1-r - A Lei Orçamenlérla deYeté pt8\18r o mlnlrno, de 1 % de aua receita pr6pr1a e 

transfa~ncla consllluclonale para o Fundo Municipal de Assistência Social para empregar 

em açõee finallsticas da áraa visando: 

1 - atender as 895es 1mlstendals de cará18r de eme,vênda e para o ~mento, 

das 8ljlÕ98 pnMllae. no Plano Municipal de Aaai&tência Social; 

li - executar oa ,projetos de entren1amen10 da pobreza. lndulndo a parceria com as 

otganlmÇllSea da sociedade àvll; 

UI - prelllar 08 88M9(111 assistências de carãtar conmuado que vleem a melhoria de vida 

da p09Ulação e cujas ações., volbldaa para as necessidades bésieaa, observem os ob.[etivoa, 

princfpj08 e direlriml aetabelecidos na Lei Orglnlca da Aasiatêncla Social 

M. 18" - A Lei OrÇIITllll"dria c:onterã dotação para reserva de c:ontingênc:ia. 

COl'lltilukla exclusivamente com rec:u11011 do orçamento fillcat, no valor mfnino de a1' 01% 

(1.m por cento) da receita con-ente lfqulda prevista para o exen::lclo de 2019, destinada ao 

atendimento de passlvoB oontlngentes e outros riscos e eventos flaçals lmpm181oe, 

Art. 19"- O Poder Legislativo terá como limfle para o total da de9peea, tnc:Undo 01 

subtídlos dos Voreadom e em.ildos 08 gastos com nativos, o valor conespondente de '7% 

(• ate por cento) aobra o somatório da receita trlbutéria e das transferências previstas no § sa 
do art. 153 a 159 da Consttbiçilo Fadaral, afatlvamente realmdo no exerclclo antartor. 

Art. 200 • O Poder Legislativo encllfm1haré a Secnllaria de Administração, alé 01 de 

setembro de 2018, suu mpeçtlvas propostas orvament'rias. observado 08 partmelloa e 

diretrizM estabelecidos nesta lei, para fins de consolidação cio prqato de lei orçamenléria. 

Atl 21• • A Lei Orç.amenlérla poderé consignar em dotaçlo especllk:a val01 destinado 

ao CU8lelo de de8pasas de competência de outro ente da Federa<;lo. 

Parágrafo único - A reallzaçio da despesa &Offl8rt1e poderá III a'ellvar desde que, 

comproyado o Interesse p(íblico, tenha lido finnado convênio, acordo, ajuste ou congênere, 

confonne sua legislação. 

M Z/!' - é vedada a lncàlslo, na Lei Orçamentérla e em 98ll9 créclto8 adcional9, de 

datações a título de subvenções sodalS, contrtbulções e/ou awdlloe. ressalvadas aquelas 

deetinadas a entidades privadas 118111 f'ns ~. de atividade de nirn.reza 00l6luada, que 

prNfldlam uma dai seguintes condiçê5es: 

1 - 111jam de atendlmenlo direto ao público,, de forma gratuíta, na• inas de asaistAncia 

aoclal, saClde ou llducaçio, e astejam registrada.a no Conaalho M111iclpel de AsslstAncla 

Social - CMAS. 
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n - aejam de atendimento dhto e g ratullo ao p(lblco e volladas para o ensino especial ou 

~tivas da comu.nldade eecolar das "9c;o1aa. púbicas estadual& e munlcipala do 

8ll8Í"IO fundamental; 

m -~ YinculadM a organi8mo8 de naturezas fllantlópiçQ, i1111titUdonals ou, de 

--.18ftndasocial; 

IV - atendam ao dllpo8to no lllt. 204 da Constituição e ao diapon> no art. ,s1 do ADCT; 

V -que seJam Ylnculado9 a OOA881Vaçio e/'Oü preservação do meio ambiente. 

§ 1º Para habilitar-a.é eo 18Cl8birnento de aubvenç6M soclall, contribuições e/ou 

awdb, a antidada ()llvada 1e1T1 ma Jucrativos ~ al)f9Ml'ltar decla,açlo de 

funclooemento regular, amlfda no exercfcio de 2018 por tree. autoridades k>cala e 

ooniprovan!M de regularidade do manda!D de sua diretoria. 

§ 2" Nlo poder6 Nr concedida stblenção aooial. contribuição e/ou auxilio a entidade qua 

astaja em débito com releção a prestaçõea de contas decorTen1" da 11118 reaponubilldade. 

§ 3" Sem prejulzo da obsel'YAncia das condlQÕ8I ee1abelec:lda$ neste artigo, a lnclualo da 

dolações na Lei Orçamenlária e sua execução, dapendafão, anta, da publlcaçAo, pelo Poder 

Executivo, de norm8$ a aenim ob9el'Y8das na 00fl0llllldo, ~ claulula de l'IMlnllo 

no caso de desvio de finalidade e de ldeutfflcaçlo do l)enallclér1o e do valor lrlllnllfertdo no 

respectiYo ~io. 

§ 4º O disposto neste 8/lig.o não se aplica às conlrlbu9ÕN eetaMárias devidas a 

entidades munlcipallslas das quais o Munlclplo for allSOClado. 

M. 239 - A Lei Orçamenléria pera 2019 poderá autortzar ao Poder ExecutlYo a abnr 

Créditos SUplemental'88 alé o limite de 40% (quarenta por canto) do valor da despesa fixada, 

conforme admite a Lei 4.a20/84, bem assim a proceder a remanejamenlol, dentro de cada 

projeto, a!Mdade ou operação especial, do saldo das dotaQ(le8 doe seus grupoe de nabnza 

ou elem.ento de despesa. 

§ 1 • /Jw dntinaçõee de l'9Clll809, aprovado& na Lei Orçamenléria e em seus crédllol 

a.dicionaie, 1podarão aer modillcadoe, ~. para atender às -'da.deli de, 

execução do orçamento, ,por Oecleto do Poder Execullvo. 

§ 2" O exceuo da arracadaçlo verfficado em cada fonte de recurso podaré ser utlizado 

para suplementação ,por Deaeto do Poder Execottvo. 

Art. 24º - Os l)tojeto8 de lei relativos II cr6difos adlc:lonail Mrlo ap-esentadoa oom o 

detalhMlento estabelecido na Lei Orçamentária. 

§ 1º - Acompanharão os projetos de lel relativos a cfédilos adiciOnais a exposição 

circunstanciada de motivos que os justffiquem e que indquem as conseqüências dos 

canoetamentos de dolações propostas sobre a execução das allvidades, dos proJetos e das 

operaçoos eepec::iais. 

§ 20 Os aéditoa adicionais aprovados serio consldaradol automaticamente abertos com 

a sanção e publicação da respectiva lei. 

CAPflULOV 

Das Dlaposlçõea Relallvaa à Divida PUlllca Munldpal 

M 'l5" - A Lei Orçamentária garantira recul808 para pagamento da despesa 

decorrente de débltos reflnancladol, ínclusive oom a pnwldêocia Sodal. 

M 26" - O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da reoelta total 

do Municlpio, reanos provenientes de operações de cr6dilo, l8Sp8i1adoe 08 limites 

estabelecidos no artigo 167, Inciso Ili da Constlulçlo Federal. 

Parégrafo O nico - A Lei Orçamenlál ia Anual pode.ré conter dernonmlflvo especltlcando, 

por operaçlo de cr6dilo, as dota.ções à nível de projalDa llnanclados por estes reourso&. 

M Z7" - A Lei Orç.am.entéria poderé autorizar a realzação de operações de créditos 

por anteclpaçlo de receita, desde que obselvado o disposto no art. 38, da Lei Complementar 

n" 101 /2000. 

CAPÍTULO~t 

Das Dlapolllç,l!el Reladvas às Deepeeas do Munlcfplo com Peeeoal e Ençarp 

M 28° - No exerclclo tnanoafro de 2.019,. as despesas com peeeoa1 dos Podns 

Executivo e Legislativo obseivarão as disposições contidas noa artigos 18, 19 e 20, da Lei 

Complementar n° 101/2000. 

Art. 29° - oi-vado o dlapolllo 110 art. 169 da Constituição Federa~ em 2019 

somente poderão ser admitidos servidores se: 
l - lei autorizativa: 

li - existirem cargos vagos a preencher; 

111- houver pnivia dolaçio orçamentária auficiente para. o atendimento da deapeaa; 

IV - forem abaeivados os Irrites prevlltol no artigo anterior; 

V - for observado o disposto nos artigos 16, 17 e 21 da Lei Complementar nº 101/2000. 

M 30° - O Poder ExecuUvo poderá, mediante lel autoriiatlva. cria.r ou alterar çargoei 

e funções, alterar a estrutura organl%.aclonal, comgir ou aumentar a remuneraçio dos 

servidoras e conceder vantagens, desde que observada às regras do Art. 16, quando 

spleével e do M 17. da Lei Complementar n° 101/2000. 

§ 1° - Os projetos de lel sobre tran8formação da cargos, bem como os relacionados a 
aumento da gestos com pessoal e encargos sociais, 110 llnbito do Poder Execu1ivo, deverio 

881 acompanhados da manlfes1ação da Sec:telaria da Mmni811'8çi0 e Finanças. em suas 

respectivas éreas de compet6ncia. 

§ 2!' - O Poder leglslalivo as.sumfr6, em seu Antlito, as atribuições necessirias ao 

ctmprlmento do disposto neste artigo. 

Art. 31° - A Lei do Orçamento deverá prover os c:rédltos neoeaérios à COI IC8SSão da 

l'8YlsOo geral aooal da remuneração dos servldom púbicos, em a.mpr'mento ao diapoeto no, 

Inciso X. do Art. 37, da Conslitulçlo FaderaL 

Partgrafo Único. Quando da conces8lo da revieão geral da remuneração da que trata 

este artigo, ntio dispeoAdoe os procedimentos exigidos pelo M. 17, da lei Complementar 

n° 101. 

Art. 3:20 - ~ situações em que a despesa total oom pe&8011I do Poder Executivo 

tiver extrapojado a 959'. (nwanlll e cínco por oenfo) do lmitu ndBrido no art. 20 da Lei da 

Responsabilidade Flsçal, à realização da serviços extraordinários somente poderé ocorrer 

quando destnada ao atendimerito da televante interesse pObllco, eepeclalmente aos voltadoa 

para as éreas de segurança e saúde. que ensejam situações emergenclais de riloo ou de 

prejuízo para a sociedada. 

Parágrafo ún oo - A autorização para a ~ção de serviço exlraordlnátío, no Amblo do 

Poder Executivo, nas cor1dições estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva 

competência do Seoretério de Finanças. 

Art. 33" - No caso de os timitee méxmo8 de despesas com pes.aoal para 08 Poderes 

Executivo e 'Legislativo, estabelecidos no M 20 da Lei de Respoosabiidade Fl8Clll, forem 

u1in.pauadoe em qualqoer um doe Poderes serio adotadas, no respectivo Poder, ae 

seguintes medidas voltadas ao reenquadramento no prazo méximo de dois quadrímestres 

SUbMquentes: 

1 - redução da despesas com cargos de oonfiança; 

2 - redução temporária da jornada de 1rabalho, com adequação dos vencimentos; 

3 - e~oneração dos servidores não estáveis; 

4 • exoneração dos servidoras eslá.veis. 

Alt. 34° - S& a despesa total com pessoal u~passar os llmHes eslabelec:ldos no art. 

19 da Lei Co~lementar nº 101 de 04 de maio da 2000, a adoção das medidas da que tratam 

os parágrafos 3" e 4° do art. 169 da Constituição Federal preservará servidores das Areas de 

saúde, educação e a99lstência social, especialmente em caráter emergencia~ segurança e, 

linpeza p(lbllca. 

Art. 35" - Se a despet8 de pes.aoal atingir o nlvel de que trata o parégrafo único do 

art. 22 da Lei complementar n• 101 de 04 de maio da 2000, os pagamentos de hora9-exlras 

ficam restrito a necesslclades emetgeflciais das áreas de sa.ilde e de saneamento. 

Paragrafo Onioo- No exerclcio de 2019 a despesa oom pessoal poderá ser aaeaclda até 

o percentual llxado pelo Governo Federal bem como apenas na categoria do Magi&lérlo com 

,o reajuste do governo federal sobre o Piso Salarial dos Professores. 
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M. 360 - com o objetivo de valortzar o pnnc(pio da ilm~lidade na Administração 

Pllblica, poderá ser realudo oonou1'0 p(ibloo I\IIIJ élN8 da ·B!Wde. ~ . ualltilnc:111 

Social e AdmU11raçAD, i)O(lendo aer incluso o do Poder Legislativo •e for de inlllfW da 

Casa Leglslali\la. Obedecendo as ,,-aidades e vagas delillkln em lei e que estejam da 

acordo com o pa~grafo llnlco do aJtlQO 22 da referida lel, se a despesa oom ,pessoal em 

ralação à RCL exceder 95% (llOYenla e cinco por canto) do limite, aio vedados ao Poder ou 

órgão referido no art. 20 da LRF que 000(f8( no excesso: 

1 - Conceder vantagem, aumento, raajuB1a ou adequação de 11111\UlléreÇio a qua11lq1181' tltulo,, 

salvo os derf\ladoe de sentença Judicial ou de determinação Ilegal ou contratual': 

2 • Criar cargo, emprego ou função; 

3 - Alteração de ea1ru!Ura de carrelra que Implique atnento de deepeN; 

4 - Promoção de cargo púbico, admissão ou con11atação de pessoal a qua1quer tllulo, 

resa:alvada a rap0lllc;llo decommtB da apoaentadoria ou lalectnenlo de aervklores nas ér8aa 

de educação, saõde e segurança; 

5 • Cont181ar hora extni. 

CAPÍITULO VII 

M . 370 - O Município deverá Implantar a Divida Ativa do Município de natureza 

lribuU!ria e não bibutéria. 

Alt. 380 - A estimativa da receita que constaré do p,ojeto de Lei Orçamentária para o 

exsracio de 2019 oontemplanl madidâa de aparfeiçoflm8nto da adminislraçAo do emprego 

dos lrlblés roonlclpals, com vistas ti expando de base de b1butação e conseqOente aumento 

das receitas. próprias. 

Art. 39" - A IUllmatllla da reoeita cltad8 no artigo anterior levará em consideração. 

adicionalmente, o Impacto de alteração na legislaçio lri>ulária, observadas a ~da 

eoonõmica do contribuinte e II Ju• dlstribuiçio de renda, com destaque para: 

1 - atualização da. planta genérica de valores do Munlcipio; 

li - revisão, allJalização ou adequação da. legislação sobre lmpostO Predial e TelTitórlo 

Urbano, •ua allquow, forma de caloulo, oondlçõel de pagamento., descontos e IHnções. 

lnciusive com raaçã.o a progl'898Mdade deste Imposto; 

Ili - ravisão da legislação sobre o 11SO do solo, com redefinição dos Imites da zona ul'bana 

mulicipal. 

IIV - revisão na Leglslação sobre Imposto Sobre Serviço de Qualquer Naturezai; 

V - revisão da Legislação apli<:âve1 ao lmpoislo sobre Transmissão Inter ViYoll e de Ben6 

Imóveis e de Diruo8 Reaia sobre Imóveis; 

VI - lnstlbJlçio de taxaa pela ullllzação efetiva ou potencial de serviços p{tllioo8 

89P8CÍ1ioos e divisíwla, p186tadoe ao oontrtbulnle ou pos1os a sua di&posiçã.o. 

VII - revido da legislação sobre • taxas pelo exercício do poder de pollcla.; 

VIII - revisão das isenções doa tribulos municipais, para manter o interesse p(iblico e a 
justiça fiscal. 

DC - revisão das isenQC'.5e$ das mullas e juros p.rovocados por atraso de pagamentos de 

b'ibutoll municipais. 

Art. 40" • Na estinativa eles receít8s do projeto de Lei Orçamentária poderão ser 

considerados os efeitos de propostas de alteraçóes na legislação tributária que eejam objeto 

de projeto de lei que estejam em lramitaçllo na CAmara M'-'!icipal, 

Art. 41º - Poderá sei: apresentada a CAmara Munlcipal projetos de lel aobre matéria 

lrlbutária pertinenle, visando ao seu aperfeiçoamento, à adequação a. mandamentos 

oonstltuclonals e ao 11u1tamento a leis complementares e resoluções federais, obselvando: 

1 - quanto ao Imposto sobre a Propriedade Predtal e Terrltotlal Urbana-lPTU, o, 

objetivo de assegurar o lllllpm,enlD da fUnção socfal da propriedade, a atualização da base, 

de cala.ito do Imposto e a lsonamla; 

li - quanto ao imposto sobre a Transrrissâo de Bens llllÓVfll lnlflr VJKJS - ITSt, a 

ldequaçlo da leQlslaçlo municipal aos comandos de lei a1n1plementar federal; 

Ili - quanto ao Imposto sobre Serv!Qos de Qualquer Natureza - ISSQN, a adequação 

da legislação municipal aos comandos da lei complementar federal e a meeanismoa que 

visem à modemlZação e à maior agilidade de eua oobrança, arrecadação e fiscalização: 

IV - quanto às taxas cobradas em razão do exercício do poder de polida ou pela 

utilização, efetiva ou potencial, de seiviços públicos prestados ao contribuinte, a incidência ou 

não do tributo; 

V - quanto à conbibuiçio de melhoril, a finalidade de tomar exequfwil a sua 

cobrança,; 

VI - a Instituição de llCMlll tributo& ou a modificação dos já il'l8tilu Idos, em deoontnda 

de revisão da CF; 

VII - a aplicação das penalidades fiscai9 como instrumento inibitório da pralica de 

infração à legislação tributaria; e 

VII - o ~elçoemento dos sistemas de fiscalização, de oobrança e de aneçadaçlo 

de tributos, llisando à modernização e à eficiência na arrecadação da carga trlbutérle. 

CAPITULO VIII 

Daa"lapoBkj'wwl:'lnals 

Art. 42<' - ~ vedado consignar na Lei Orçamenttrla aédito com linaidade imprecisa 

ou com dotação ilimilada. 

Art. 4ae - O Poder Execut!Yo deverá realizar estudos visando a definição de sistema 

de controle de custos e avab.ção de 19SUn.dot das ações de governo. 

Panl!grafo único - A aloca.ção de recu1110S na Lei Orçamentária Anual serâ teta 
direlamente à unidade Orçamen1árla responsâvel pefà sua execução, de modO a evidenciar o 

custo das ações e propic:18r a correta avallaçilo dos resultad09. 

Art. 44° - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar rf 10112000. entende-se 

como despesas irrelevantes, para fins do§ 30, aquelas cujo valor não uHrapasse, para bens e 

serviços, os !Imites dos Incisos I e li do art. 24 da Lei 8.66611993.. 

Art. 459 - AJA trinta dias após a pubbção do ()jçamento, o Poder Executivo 

estabelecerá, através de Dea'eto, a Programação Financei.ra e o Cronograma de ExeçuçAo 

mensal de desembOlso, noe termos do disposto no ar1jgo 8" da Lei Complementar nª 

101!2000. 

Art. 460 - O Poder Executivo ,poderti encaminhar m~ ao Poder Legislalivo 

pare propor modlflcaçAo nos projelos de lei relativos ao Plano Plurianual, tia Díretrizas 

Orçamentária.a, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto nlo Iniciada a 
votação, no tocante as partes cuja atteração é proposta. 

Art. 41° - São vedados quaisquer procedimentos que moliYem a execuçlo de 

despesa sem comprovada e auflclente dlsponiblidade de dolação orça,,entéria e 

previsibilidade de rectJl808 financeitOs para o seu pagamento. 

Art 48" - A reabertura dos crédiloe especiais e extraordlnánoa, conforme díaposto no 

art. 167, § Z". da Constituição, serâ efetivada mediante decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo Cmioo - Na reabertura a que se refere o caput deste artigo, a fonte de l'9CU"80 

deverá ser ldert1iffalcla c;omo saklot de oxelQ/c;ios anteriores, independllnternentB da receita à 

oonta da qual oe créditos forem abertos. 

M 49" - Para os ftn1 do di1poato no art. 16, da Lei Complementar n• 1 O 1/00 e em 

cumprimento ao § 30, do mesmo artigo, fica estabelecido que, oo exerclcio de 2017, li 

despesa, decorrente de ação goyemamental nova, será considerada irrelevante se o seu 

impacto orçamentério-flnancelro no exeráclo não ultrapassar, para bens e serviQos os Imites 

fixados pelos incisos r e li, do arl 24, da Lei 8.668193, devidamente allJalizados. 

Art 50" - Se o projelo da Lei Ofçanenlllr1a não for sancionado até 31 de dezembro 

de 2018, a programação dele oonstante poderá ser 8X8CUlllda para o atendimento das 

seguintes despesas: 

1 - pessoal e encargos sociais: 

11- pagamemo do serviço da divida: e 

UI - 1ransferênciaa con&titucionais e legais para os fundos munlclpais legawnante 

COll9tiluldos e 

IV - saúde e Assistência Soclal de carãter ,urgente. 
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Art. 51° - lnlegram esta lel, em cumprimento ao disposto no art. 4° da Lei 

COmplementarnº 101 de 2000; 

1 - Anexo 1 - DM Metas Flscai&; 

li -Anexo li - Oos ~ Fiscais. 

Art. 52" - Es!D leí enlra em vigor na data de sua publicação, revogando-se • 

d is posições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL OE SANTO ANTONIO DE 

LISBOA - PIAUÍ. 

Sanlo Amõnlo de Ltsboa (PI), OS" de JVl 4<::J 

.-•~WD•lltt!!. 
~.,.lll_aut 

, .. n wa;· Carlos SIiva 

PrBffJ/lo Municipal 

,llllll~lfc!.l~a.6 

~•.!ill_lúf 

de 2018. 

PREFEITURA NUNICQ'M. D• UNTO ANTÕNlO DI! U • MlA• PUWI 
CNP-J INI.SS:S.&20/0D01••7 
RUA ANAITA ROCHA,, 32 
FONI: (ff) -•-ues 
UP:uuo.-
l!'.--•""H ,p_u,_,..,..11.com 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS PARA2019 

EstalTIO$ apreendendo a lidar com as adver81dadee que a mác:iulna pllb1ica apresenta 

poucos recursos e multo trabaho. portanto, as prioridades e metaa pera 2019 é a 

conlinuidad$ das de 2018, porque há muito o que se fazer e um ano é pouco, principalmente, 

,pam o OO$SO Município que ainda necessita de grandes mudan.çaa. 

Mudanças essas que precisam de parcerias ,oom o Governo Federal ou E818duel pam 

se ree,liz;ar, e que este ano, por &e lratar de um ano de eco.nomla em crise, teremos mltes 

para enecadação de recul'IIOS alravés de Convênios. 

O F'Tesenle documento, ela.borado para der oumprimento ao di$po,to no § 20, do an_ 

1,85, da Conetiluição Federal. tnIegra a Lei, dê DlmtrizM Orçamentãrlas pare 2019, 8Afldo. o 

seu conteúdo d881lnado a or1entar a elaboraçil.o do OfÇSmenlo do eKDrcr cio. 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

• Continuar eq ullfbrando as finanças do Munlclplo pelo aumento das receitas e pelai 

conlenção das d8$1)8$8S, sem prejuízo dos serviços públ looe essen.ciaia; 

• Elaborar continuamente propostas para captação de lram;ferênclas ou nnanc:lemento, 

bem corno oelebrarido convênios com órgllos púbjtcos; 

• F ementar o eQ uilíbtlo da arrec::adação lol.el, revisar e alualwlr H a11quotas para casa 
espécie de Imposto, visando à ampliação de rooeil8 ttibutMa; 

• Manter atualizado o cadntro mobiliário e imoblliárlo; 

• Aperléiçoar a estrutura administrativa: 

1, Coordenação mais pn;,dutiva dos ,p,ogramas prevlslos , 

2. Redução das dMpesaB de c:u&teio. 

3. Desenvolver programes de modemlzaçAo dos serviços, 

4 . Treinamento d& peesoel e 

5 . lnformalWlção dos pmcedimenlos. 

• Realizar concurso público, capacitar e valorizar os reoul'$0S humanos da 

municipalidade; 

• Melhoramento da infra.estrutura das Secretarias Municipais; 

• Plan.ejamento Participativo no iMunidpio envolvendo toda a comunidade; 

• Apoiar a Jn81alação e desenvoMmento de pequena& empr- (pequeno 

empreendedor Individual), como forma ele malor agregação de valor, empregos e 

tributos; 

AGRICULTURA 

• Adensar as cadelas prodl.ltlvas especialmente concentradas em produtos agro­

lndusltiais ou me.nufet.urelros; 

• Oferecer assistência técnica e desenvolver trabahos de extensão rural junto às. 

unidades ele produção agropecuária e a família rural, bem oomo apoiar o 

desenvolvimento de projetos de outras esferas de governo; 

• Apoiar as lavouras temporárias com fimítações, hortigranjeiros nas várzeas; pequenos 

animais pecuários., ovino, bovinos, caprino e sulno; 

• Combater o trabalho lntanlll e degrad.anle, promover. na medida de competência 

municípal, a 11$$iStência ao trabatlador; 

• Apoiar e incentivar os programas de comercialização, incluindo feira-livre, hortas 

escolares, caseiras e comunitárias. 

• Adquirir instrumentos para equipar, reformar e ampliar a rede física de serviços 

p(iblioos; 

• Apoiar a aiação ele pequenas hortas familiares; 

• Apoiar a regularização da propriedades rurais; 

• As8istência aos pequenos produtores com fomecínento de maquinas agrlcolas para o 

pre,paro da terra; 

SAÚDE 

• Manter ações de saúde lndMdua1 

o consulta médica e odontológica 

o consultas coletivas: viijlência sanitAria, epidemlológlca e saneamento básico 

• Adquirir e distri:>uir medicamentos bâsicos 

• Capacitar os agentes comunilários ele saúde com cursos e palestras; 

• Facilitar o acesso da equipe do PSF a zona rural do município d.e díffcíl acesso; 
• Cumprimento do plano de saúde; 

• Implantar campanhas de educação na área da Saúde; 

• Ampliar o NASF; 

• Apolo e população de baixe renda, em tratamento de saúde fora do mur:iiclpio, 

especialmente na cidade de Teresina, com a casa d.e Apoio; 

• Construção/ reforma de postos ele saúde na Zona Rural; 

• Qualificação e capacitação dos servidores da saúde; 

• Incentivar e celebração de convénios com hospitais especializados ou garantir rede 

pública para acesso aos serviços de saúde pelos portadore.s de neoessidades 

especiais, sobretudo os de baixa renda. 

• Doação a pessoas de baixa renda de óculos e prótese dentária. 

OBRAS E SERVIÇOS PUBLlCOS 

• Melhoria Sanitária Domiciliar • MSO; 

• Expandir e melhorar a malha viália municipal com terraplanagem; 

• Melhorar e ampNar os serviços de pavimentação, restauração e sinalização facilitando 

as condições ele trafegabílldade nas ruas e avenidas do Municipio: 

• Manter e apnmorar os serviços de abastecirnenl.o de água, coleta e deposição final de 

esgotos sanitários. 

• Aquisição de terrer1os para a municipalidade; 

• Construção/reforma e ampliação de prédios púbficos. 

• Construir casas populares, destinadas a ,população de baixa renda, em parceria com o 

Governo Federal; 
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• Adquirir veículos. máquinas e equipamentos para execução de serviços pubf006 

municipais; 

• Fiscalizar e melhorar a execução do contrato de disposição de reslduos no ai.erra 

sanitário; 

• R&alização de estudo g&ológioo & geoléonico para perfuração de poços tubulares; 

• Recuperação e manutenção dos poços existentes no município; 

• Conslrução e recuperação de passagens molhadas e sistema de drenagens nas 
eslradas vicinais; 

• Buscar parceria para o uso de maquinas pesadas: caçamba. Pá carregadeira , 

Motonl11eladoras e trator o.a ou equivalente. 

• Arborização das ruas, avenidas, vílas, bairros da sede e povoados; 

• Agilizar a ampliação de eleltilicação urDan.a e rural oom o Governo Federal; 

• Buscar parceria com órgãos fedêrais para a constíUção de a1erro sanitário; 

• Adequar os prédios públioos em condições de aO&SS() para pessoas oom necessidades 

especiais: 

• Reesuuturar os cemilérios públicos; 

• RefOO'l'la e construção de praças publicas nas zonas rural e urbana; 

EDUCAÇÃO 

• Ampliar a oferta de vagas na pré-escola, no ensino fundamental e EJA através do 

FIJNDEB; 

• Municipalizar crescen1emen1e o ensino, formar quadros docent.es, buscar uma escola 

pública dê qualidade para todos; 

• Garanlia de padrões básicos de funcionamento escolar, ampliando, reformando eo 

conslruindo Unidades Escolares, inclusive creches; 

• Melhorar a qualidade da informação e de avaliação educaciona.l; 

• Desenvolvimento profissional dos docentes da Educação Básica ; 

• Dar continuidade ao programa de transporte escolar para alunos das :zonas rural , 

inclusive ampliando a frota com carros próprios d~ Município através de aquisíçl!o de 

ônibus escolares; 

• Adquirir e distribuir merenda escolar entre os alunos do ensino infanli l e fundamental, a 

fim de incentivar e melhorar a frequência e o apn;mdizado e planejar a oferta lambém 

aos alunos da Educação de Jovens e Adu ltos; além de ofertar alimentos altemalivos e 

rEi9ionalizados; 

• Apoiar os alunos da rede municipal de ensino, mediante suplementação alimentar, 

assístência médioo-odonl01.6gi.ca e oumis ações sociais; 

• Adequar os prédios escolares para pessoas portadoras de necessidades especfals; 

• Manter a formação continuada dos professores e técnicos de educação através de 

capacitação permanente; 

• Capacitação conllnua dos Conselhos Escolares, através de fóruns e comitês 

espeoíf,oos para a sede municipal. 

• Aquisição de parque infantil e brinquedoteca para pré-escolar da rede municipal de 

Ensino; 

• Construção de quadras de esporte nas escolas de maior oferta de vagas; 

• Promover atendimento de profissionais de apoio às escolas (nutricionista, psicólogos e 

Assistentes Sociais); 

• Ampliação de escola para instalação de biblioteca ; 

• lr,duir nos planejamentos doo escolas as ações de preservação ambiental; 

• Atualização do Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores em Educação, Criando 

lnoenli110 para. uma educação de qualidade para a população estudanti.l e realização 

profissional para os servidores, 

ESPORTE 

• Democratizar a prática do Esporte; 

• Valorizar o esporte comunitário como fenômeno social; 

• Valorizar o esporte estudanUI come formador do indMduo-cidadão, apoiar as escolas 

na realização de jogos e na formaçã.o de recursos humanos; 

• Construção de quadras de esporte e aquisição de equipamentOS; 

• Construção/ refonna de ginásios poliesportlvos; 

• Adqul.rir material espo.rtivo para di&tJibulção gralujta para incenlivar o esporte amador; 

e prestar apoio, se necessário ás enlidades incenlivadoras das alividades esportivas, 

criando o espirita de C(lletivídade e competição, necessárias a formação de aOetas 

municipais; 

• Revitalização e criação de campos de futebol ria zona rural do Município; 

CULTURA 

• Democratizar o acesso à cultura, no que se refere aos me·os de produção e espaços 

culturais, oom incentillos as festas típicas, garantindo despesas oom eventos (festejos, 

aniversário da cidade e demais datas comemorativas); 

• Implantação de polílleas de pl'8$$fVaçlo do melo ambiente: 

• Incentivo a criação de grupos artísticos e culturais locais; 

ASSIS'raNaA SOCIAL 

• Criar mecanismos para proteção integral. a partir do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei 8.069/92), co.njUgando: 

1- pollticas sociais básicas; 11- assistência social; Ili - proteção 8$p9Clal; e IV - garantia de 

díreítos; 

• Desenvolver cooperação entre Executivo, demais poderes e sociedade civil para 

serviços sócio-edllQltivos e prevenção ;..,rídÍCO"'legal; 

• Mapear organizações e entidades 51.1pridoras de recursos; 

• Combater a exploração e abuso sexual contra crianças e adolescentes e do trabalho 

Infantil; 

• Implementar campanhas educativas relacionadas a crianças e adolescentes em 

situação de risco: 

o violência. 

o prostituiçao, 

o uso de drogas e 

o exploração no trabalho. 

• Manter atualizado os cadaslros das pessoas carentes do MuniclpiO (Bolsa Família). 

• Equipar o Conselho Tutelar e facil itar as visitas dentro do Município. 

• Distribuir al imentos a segmentos soáai5 carentes ern situação de calamidade pública; 

• Dar c,umprimento aos planos de assistência social e de saúde; 

• Promover manutenção dos programas de assistência já existentes; 

• Reforçar os programas de assistência social, na prevenção de situações coriHltivas e 

na promoção de soluções de auto-sustentação dos se,gmentos vulneráveis; 

• Incentivar e fomentar o assooiativismo e oooperatMemo e Outr8$ modalldade-s de 

organizações voltadas ao desenvolvimento econ0m·co do município. 

• Adquirir veículo para o deslocamento da assistente social em vlsltas à :tona rural; 

DIREITOS CIVIS 

• Conven!o ,x,m os órgãos pera fornecimento de Carteira de Identidade. Carteira do 

Trabalho, CPF e Certidão de Nascimento e do Óbitos. 

• Fortalecer o Controle Interno do Muníclpio. 

Santo Antônio de Lisboa, PI , O<S de - XU- t-~H</- ____ de 2018. 

Apvlldoem t~ /flmãra~mPl« . ' - f1 . . 
--~!=_JM_ _._ 

" ~ ·Clm•r.a 

-• .... .i&•Lq •~ ia 
~11€lll_JW! 

.,,~,tJirJ "6.,tos Sl.­
,.,etrm Mui,lcl~I 

PmfellloMun/cipBI 

111n111111i,~~.id 

~11~"-lll! 
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AMF. DEMONSTRATIVO 1 • LRF, an. 4°, g 1• 

ESPECfflCACÃO 

R«cila TOIII 1 

Rlll.-ci•:i.• l'rim:írias ( ll 
R-itade • Financelra, 

RtlOlrila de " deCl'fdto 
Receita de Plfvatl,,.,.,..1/Alien-... de Alivot 
Receita de Amortlz. De Eml!f. Financ.. Refinan. 
n.-....rota1 
Di."l'~$3$ Primári3.\ (li) 
Juros e Eoca..,,,,. da Divida 

: Amonàacao da Olltida 
Concesslo de EmDrest/mos . . ~ ...... de tiMos de Cao. Já lnteoralizados . 

; Ri:sulmdo PrimArio nm • n- m 
' Ri:suhado Nominal 
DMda P<lblica CoMOlidlida 

PREFE11URA MUNIOPI.L DE SANTO ANTONIO D.E LISBOA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO 1- METAS ANUA IS 

20 19 

2019 

Valor Valor %PIB Valor 

Corn:nle Cotis11ntc (a/PIB) COITTllte 
{a} X ]00 (b) 

15,741.9S3 15.142.US 16.214.212 
IS,452A72 14.86:1.170 IS.916.IIH 

33.481 79.886 S5.9&S 
. . 

206.000 197.129 212.180 . . 
IS.741 .953 IS.064.010 16.214.212 , 
IS.680.941 IS.OOS.68S 16. 150. 156 i 

. 
1 

61.012 ss.m 64.056 1 
. • 1 

. . 
(228.469 íl40.Sl5 1234.109 
(228.469) 040.SISl (234.109) 

61.012 55.812 64.0S6 
. . 

RS 1,00 
2020 

Valor 

Col1$WJ1t 

IS.S96.4SO 
15.:r:?:U05 

78.741 

194.]04 
. 

15.S%,4SO 
IS.SJ7.791 

. 
S8.6S9 

. 

. 
1214.]86 
(214.386) 

56J 40 
. 

2021 

%PIB Valor Valor %PIB 
(cil'IB~ 

(b/PIB) Con-enle Con!tante 100 
X 100 (e;) 

16.700.638 16.064.343 
16.~7;';,48J 1~AJ·9.Sl2 

83.565 77.621 
. . 

136.590 I 119.711 
1 . 

16.700.638 1 16.064.343 
16,514,018 14.473.337 

. 
186.568 163.506 

. 
m.m f]J ,826 
(31.S~ (33 ,826 
186.560 i 163.506 

O ANEXO DE METASFISCAIS7"EOIÇÃO, OISPOtll!/El 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LISBOA 
LEI O:E DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXOS DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCiCIO ANTERIOR 
201 9 

DEMONSTRATIVO 11- LRF, art. 4, § 2, INCISO 1 R$1,00 
Metas prevista meta.s realizadas VARIAÇÃO 

ESPECIFICACÃO 2017 %P1B 2017 %PIB VALORO-~ 'I. lcl•)XtOO 

Receita Total 15.370.690 11.869.688 (3,501 .002) (23' 
Receita de APiicações Financeiras 99.910 41.186 (58.724) (59) 

Receita de Operacões de Crédito . . . 
Receita de Privatizaeões/Alienacão de Ativos 103.000 . (103.000) -
Receita de Amortiz:. De Empr. Fínanc.. Refinan. . 
Receita Prtmãria ( 1 l 15.167.780 11.828.502 (3,339.2781 (221 
Desoesa Total 15.370.690 11.681.307 (3.689383) (24' 
Juros e Encargos da Dívida . . 'I . 
Amortizacão da Divida 41 .200 18.205 (22.995) (561 

Concessão de Emprestimos ' 
1 

. 

AQuisicão de títulos de Cap. Já Integralizados. . 
Despesas Primérlas ( li) 15.329.490 11.683.102 , (3.666.388) (24) 

Resultado Primério ( 111) = (1) - (li) (161.710) 165.400 1 327.110 (202) 

Resultado Nominal (161 .. 710' 165.400 327.110 (202' 
Divida Pública Consolidada(precatórios+op,crédito+Resta pagar) j -
Olvida Consolidada Uauída(DPC - DISPONIVEL) . . 1i -

FONTE:ORÇAMENTO E BALANCO GERAL OE 2017 

' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LISBOA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAlS 
METAS FISCAlS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCICIOS ANTERIORES 

2019 

AMF~ DEMONSTRATIVO 111- lRF, art. 4. § 2, INCISO li R$100 
VALORES A PRECOS CORRENTES 

ESPECIFICACÃO 2016 2017 " 2018 'J(, 2019 'I,, 2020 
Recerui T 0!111 14.923.000 15.370.690 003 16.511 .000 0,07-4187 15.7•1.953 -5% 16.214.212 
Receita de ~s Filla!ICffas 97.000 99.910 3% 83.600 -16% 8H61, O'I, 85,986 
Reoella de Ooê!'llttS de ~ ao - - IOl\//0! 
Re<:el!J de Pilvaliza-Hienil,:,ão de Atill05 100.000 103.000 l'I, 170.000 65% 206.000 212.180 
Receita de Amortiz. De En1Dr. FIRanc... Relinan. 
~1111 Primiria I Al 14,72S.OOO 15.161.110 3% 1$.257,400 1% 1U$U72 -6% 15.916.047 
~ TOlal 14.923.000 15.:170,690 3% 16.511 .000 7'4 15:741 .953 -5% 16.214.212 
Jláes e Encar.- da DfYida - ()0.4 tDIV/0! IOIVIO! 
•- ·-· ·--• da Divida 40.000 41.200 3% 61.012 48% 61 .012 0% 54.056 
Cancesiãa de Emcresfimos 
Ani ....-.10 <le titPo, de Cao. Já lnleQralillldos. 

llB""" Prtmiill I B 1 1'.813.000 15.32Uto 3% 1U4U88 1% 15.680.M1 ~ 16.150.15' 
Rnultlclo Prim.trio I CI • fAl • (Bl (157.000' 1181,7101 1111.588' 122tMI 1234.1091 
Rtsübdo Namir111I {157.000 1111.7101 111uaa 1221MI (23'.1091 
nMDA PUBLICA CONSOLIDAOE 111 40.000 41,200 61 .012 6,1.056 
- 1 Disoonibilidade F"tnanceira 1111 1 1 1 1 

l'lllllDA CONSOLIDADA LIQUIDA Ili\ • I • li 1 40.000 41.200 . 1 . 1 61 .012 1. 64.056 
FONTE: LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTARIA 2016 2017 2018 

VALORES A PREÇOS CONSTANTES 
ESPECIFICAÇÃO 2016 2017 '4 2018 % 2019 '4 2020 

Recei1ll Total 14.9.23.000 · 15.370.690 3% 15,800.000 3% 15.142.185 -4% 15-596.450 
Recei1a de AnicAclles Fvi1ncei'as 97.000 99.910 3% 80.JlOO -m 79.886 o,r,.1. 76.741 
Rata de Ooe.-ar.ões de Qtd~o . . #01\IIQ! #OM'Ol . . 
Reoeilll ckl Ptivallzac6es/Aienadê de Ativos 100.000 103,000 3% 162.679 58% 197.129 21'4 19UO,t 
Reteilll ele Amortlz. De Fmot. Finarte. Refinan. i . . . 
Receita Primária ( A) 1 14.726.000 15-167.780 3% 15..557.321 3% 1C865170 0'4 1~.32:IAOó 
De • .,,,.., T Olal 14.923.000 16.370.690 3% 15.800.000 3% 15.064.070 •5% 15.596.450 
.klros e~ da Dívida . - 0% 1 IIOIV/01 . IOIV/0! 

AmOdizac:ãõ da Divlda 40.000 41.200 3% 58.3&5 . 42% 58.385 0% 58.659 
Concessão de """'rt!$limos . 1 0% - . 
IAa,RHo cr. lit-..Os de Cao. Jâ l111eQraizados. . - - . 
Desoesa Prirnària 1 6 ) 14.6a3 000 16,329 ,90 15.741615 1 15 005 685 1:i 537 791 
Rewttado Primiilrio ! CI = {Al • (Bl (157.000 (161 .710) (184.295) (140.515 /214.386 , 
Rewllado NomioalfflP•JR-JPJ (157,000 (161 ,7101 1 (184.295'1 (140.515 (214.386 
Dívida Píl,lica Consolidada 40.000 41.200 58.385 . 58.385 58.659 

1 (. l Oisnánibilidade F11anceira 1 
Oívícla Cansoklada Llauidll 1 40.000 41.200 58.385 - S8.385 51t659 

~ 
o 

% 2021 " 3% 16.700.638 3% 
3% 88565 3% 

. 
136.590 1 

. 
l%. 1U7U83 4% 
3% 16,700,638 3% 

IOIV/0! - #OIV/0! 1 
5% 186.560 191% 

-
J'J(, 11.5'14.078 2% 

13U95 
(3U95 
186.560 

. 186,560 . 

% 2021 ,r, 
3% 16.064.343 3% 

-1% 77.621 -1% 
. 

-1% 119.711 
. 

0% 1~ t 39 512 -6% 
4% 16,064,343 3% 

rof\//0! - IOIV/Ol 

0% 163.506 179% 
. 
. 

IH 7333i -7% 
(33,826 

(33.826 

163.506 . 

163.5116 -
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LISBOA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2019 

DEMONSTRATIVO IV - LRF. art. 4°, § 2°, inciso IIl 
PATRJMÔNIO 2017 % 2016 % 2015 

LÍQUIDO 
Patrimônio l Capital 8.270.325 7.692.736 7.191.742 
Reservas 
Resultado Acumulado 
TOTAL 8.270.325 0% 7.692.736 0% 7.191.742 

REGIME PREVIDENCIARIO 
PATRIMÔNIO 2017 % 2016 % 2015 

LÍQUIDO 
Patrimônio 

©~~ ~@ Reservas 
Lucros ou Prejuízos 
Acumulados 
TOTAL 
FONTE: BALANÇO GERAL EXERC: 2015 2016 2017 

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTO ANTONIO DE LISBOA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2019 

DEMONSTRATIVO V-T1~l1 5 - LRF, art. 4", § 1•, inciso DI 

RECEIT.&lli:. RRALIZADU: 2017 2016 2015 
RECEIT. CAPITAL-ALIENAÇÃO DE ATIVOS (1) - -

Alicnacãõ de Bens Móveis - o 
Aliena.cão de Bens Im6veis 

Dlli'.Sp11~.t.<: 11:'YJ::CIJT.t.n.t.<: ffiF.SP. L.)n+-~F-~TOS A PAGAR 2017 2016 2015 
NÃO PRO<' C:OM REC ALTENAC:Ãnl 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA AUENAÇÃO DE ATIVOS - -
(II) 

DESPESAS DE CAPITAL - -
Investimentos - -
Inversões Financeiras 
Amortizacão da Divida - -
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES o o 
PREVIDENCIÁRIOS 
Regime Geral de Previd!ncia Soei.ai o 
Reitimcs Próprios dos Servidores Públioos o 

SALuu FINANCE1RO . -
FONTE: BALANÇO GERAL DOS EXERCICIOS: 2015 2016 2017 
Nota: 

% 

0% 

0% 

% 

RS 100 ' 

-
-

-

-
-

-
o 

-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LISBOA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVID'tNCIA DOS SERVJDORS 

2019 
DEMONSTRATIVO VI LRF, art. .... t r, todlo IV, allaea a 

RECEITAS PREVIDENC AS -RPPS (ll.XCETO rNlllA-ORÇAMEN'TARlAS) 

RECEITAS CORRENTI,5 

Receilll de Concribuiç&s 

PemoaJCivil 

"-!Militw 

Rec:eilll Palrimonial 

Reoeila de ~ 

Outras ReceitM Conmtes 

Compc,,uaçlo Pmvidancí6ria do ROPS para o RPPS 

Dema~ Jlec:eiia Con"'11es 

RECEITAS Dli CAPn'AL 

Alim.çlo de Bcns 

Amorli&IIÇ&I ele 2mpré,limo, 

0utraa Ratas de Ca,pital 

RECEtr AS PllEVJOENCIÁJllAS - UPS (I.NTRA-ORÇAMENTAlllAS) 

RECEITAS CORRENTES 

ReceÍladeConlribuiç&s 

Peuoal Civil 

~Militai' 

Conlribu~ Pnividc:nc:imi• .--Cabcorcunl de Di!fi<:/1 A~&I 

Conlribviçlo PreYidenciária em lt.qpl!IO de °"'..,. ,:; Puoel-"" 

Receita P• lrimonilll 

Outraa Jl.ec:eitM Com:ntes 

RECEITAS DE CAPITAL 

Alim.çlo de Bens 

~ele Empri:llimos 

Oulna Reoeita ele Capital 

REPASSES PRl!VtDl!NCIARI05 PARA COBERTURA DB FlCIT ATIJARJAL - RPPS 

R.IU'ASSES PR.EVJDl!NCIÁRIOS PARA COBERTIJJI.A DE DÉPICIT PrNANCBlltO- RPPS 

TOTAL DAS RECBITAS PREVIDENCI RIAS (1) 

1 - ......... , 1111 ~ ÁI 1 1. • : • 

DESPESAS Plt.EVlDENClAJUAS - RPPS (E:XCETO l'NTllA-OR.çAMl:NT ARJAS) 

ADMINISTRAÇÃO 

~c-
I>apau de Cflpital 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

P-i Civil 

Peuoal Mili1ar 

Outna ~ Ptevidcncüriu 

CornpenlllÇ6o ~denc:aria do RPPS !Wi1 ó R<JPS 

Dcmai, l>e$peuit Pre-wdenci6riu 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTR.A-ORCAMa-rJ" ÁRIAS) 

ADM1N1STRAÇÃO 

~ CótrenlCI 

Detpeus de Capital 

RESERVA DO RPPS 

ll$ 1.00 

201$ 2016 2017 

2015 2016 2017 

~ 
o 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTO ANTONIO DE LISBOA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

2019 
DEMONSTRATIVO VII LRF, art. 4°1 § 2°, Inciso IV, alir 
EXERCICIO RECEITAS DESPESAS RESULTADO SALDO F[NANCEIRO 

DO EXER:CÍCIO 

FONTE: 

P PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LISBOA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DE RENÚNCIA DE RECEITA 

2019 

Tabela 8 - LRF. art . 4°. § 2º. inciso V RS 1,00 

TRIBUTO 

TOTAL 
FONTE: 

MODALIDADE 
SETORESIPROGRAMAS/ 

BENEFÍCIOS 
RENUNCIA OE RECEITA PREVISTA 

COMPENS.AÇÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LISBOA 
LEI DE DIRETR.IZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2019 

Tabela 9 • LRF, art. 41, § 21!, lncíso V R$100 , 
MNT~ 2019 

Aumento Perrnanent.e da Receita 

H Transferênci'as Constitucionais 

(-) Transferências ao FUNDEB 

Saldo f inal do Aumento Permanente de Receita (1) 

Redução Permanente de Despesa (li) 

Margem Bruta (Ili)= (1+11) 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

~®ü [n) [ITn) @WÕ [F[ru@[n)tç@ 
NovasDOCC 

Novas DOCC geradas p0r PPP 

MaQJem Liquida de Expansão de OOCC (V) ... (111 • IV] 
FONTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LISBOA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS 
2019 

iARF CLRF art.4 Ei 3l 

Ríscos Fiscais valor Providências 
DESCRILAO DESCRl1;AO 

Condenações Judiciais 50.000,00 
Juros Orçados a Menor 10.000,00 Redução das despesas de manutenção do Gabinete do Prefeito 

Realização ele despesas não passiveis e da utilização da Reserva de Contigencia 
de previsão em decorrencia de si1uação 50.000,00 
de emergência ou ele calamidade p0blica Abertura de crédito adicionais a partir do cancelamento de dotação 

(seca, estiagem, surtos epidêmicos) 
SUBTOTAL 110.00000 SUBTOTAL 

Demais Riscos Fiscais Passivos Valor Providêncla.s 
DESCRI CÃO DESCRtCAO 

Frustação de arrecadação Diminuição das despesas de investimentos 
Discrepãnoía de projeção No FPM/FPE 400.000,00 

Outros Riscos Fiscais 20.000,00 

SUBTOTAL 420.00000 SUBTOTAL 
TOTAL 530.00000 TOTAL 

~ 
o 

-

-

. 

-

-

valor 

60.000,00 

50.000,00 

110.00000 

valor 

420.000,00 

420.000 00 
630.000 00 


